
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2756517 - SP (2024/0367294-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WEVERSON MENDONCA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. REDUÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO 
LEGAL E FRAÇÃO DA MINORANTE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso 
especial, mantendo a dosimetria da pena aplicada ao agravante por tráfico de drogas, com base 
na Súmula 231 do STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a incidência de circunstância atenuante pode 
reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme a Súmula 231 do STJ.
3. A segunda questão em discussão é a possibilidade de aplicação da causa de diminuição de 
pena do tráfico privilegiado na fração máxima, considerando a atuação do agravante como 
"mula".

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ estabelece que a incidência de circunstância atenuante não pode 
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.
5. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça manteve a incidência do enunciado da 

Súmula 231/STJ no julgamento dos RESPs 1.869.764/MS, 2.052.085/TO e 2.057.181/SE.
6. O precedente vinculante do STF, no Tema 158 da repercussão geral, reforça a impossibilidade 
de redução da pena abaixo do mínimo legal por circunstância atenuante. A função de 
uniformização jurisprudencial do STJ não autoriza a revisão de tese fixada em repercussão geral 
pelo STF.
7. A atuação do agravante como "mula" não é suficiente para afastar a causa de diminuição de 
pena, mas pode ser considerada na definição do índice de redução pelo tráfico privilegiado.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. No dia 14/08/2024, houve o julgamento conjunto, na Terceira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça, dos REsps 1.869.764/MS, 2.052.085/TO e 2.057.181/SE, ocasião 

em que foi mantida a incidência do enunciado da Súmula 231/STJ, o qual preconiza que 'a 
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incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo 

legal. 2. A atuação como 'mula' pode ser considerada na definição do índice de redução pelo 

tráfico privilegiado".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º; CP, art. 68; Súmula 231 do 
STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 597.270, Tema 158 da repercussão geral; STJ, REsp 
1.869.764/MS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, relator para acórdão Min. Messod Azulay Neto, 
Terceira Seção, julgado em 14/8/2024; STJ, AgRg no AREsp n. 2.522.067/SP, Min. Rel. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 28/5/2024; STJ, AgRg no AREsp n. 2.548.317/MG, Min. 
Rel. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024; STJ, AgRg no 
AREsp 1395427/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 27/08/2019; STJ, AgRg no 
HC 517.674/MS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/10/2019.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2756517 - SP (2024/0367294-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WEVERSON MENDONCA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. REDUÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO 
LEGAL E FRAÇÃO DA MINORANTE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso 
especial, mantendo a dosimetria da pena aplicada ao agravante por tráfico de drogas, com base 
na Súmula 231 do STJ.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a incidência de circunstância atenuante pode 
reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme a Súmula 231 do STJ.

3. A segunda questão em discussão é a possibilidade de aplicação da causa de diminuição de 
pena do tráfico privilegiado na fração máxima, considerando a atuação do agravante como 
"mula".

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STJ estabelece que a incidência de circunstância atenuante não pode 
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.

5. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça manteve a incidência do enunciado da 
Súmula 231/STJ no julgamento dos RESPs 1.869.764/MS, 2.052.085/TO e 2.057.181/SE.

6. O precedente vinculante do STF, no Tema 158 da repercussão geral, reforça a impossibilidade 
de redução da pena abaixo do mínimo legal por circunstância atenuante. A função de 
uniformização jurisprudencial do STJ não autoriza a revisão de tese fixada em repercussão geral 
pelo STF.

7. A atuação do agravante como "mula" não é suficiente para afastar a causa de diminuição de 
pena, mas pode ser considerada na definição do índice de redução pelo tráfico privilegiado.
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IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. No dia 14/08/2024, houve o julgamento conjunto, na Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, dos REsps 1.869.764/MS, 2.052.085/TO e 2.057.181/SE, ocasião 
em que foi mantida a incidência do enunciado da Súmula 231/STJ, o qual preconiza que 'a 
incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo 
legal. 2. A atuação como 'mula' pode ser considerada na definição do índice de redução pelo 
tráfico privilegiado".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º; CP, art. 68; Súmula 231 do 
STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 597.270, Tema 158 da repercussão geral; STJ, REsp 
1.869.764/MS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, relator para acórdão Min. Messod Azulay Neto, 
Terceira Seção, julgado em 14/8/2024; STJ, AgRg no AREsp n. 2.522.067/SP, Min. Rel. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 28/5/2024; STJ, AgRg no AREsp n. 2.548.317/MG, Min. 
Rel. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024; STJ, AgRg no 
AREsp 1395427/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 27/08/2019; STJ, AgRg no 
HC 517.674/MS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/10/2019.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WEVERSON MENDONÇA DE 

OLIVEIRA, contra decisão monocrática de minha relatoria, que conheceu do agravo e negou 

provimento ao recurso especial.

Em suas razões, a parte agravante reitera a tese referente à possibilidade de redução 

da pena abaixo do mínimo legal abstratamente previsto para o delito pela presença de atenuantes, 

a despeito da existência da Súmula n. 231/STJ.

Aponta que faria jus a minorante na fração máxima ao argumento de que o assistido 

não passou de 'mula', ou seja, uma pessoa em condição financeira normalmente delicada ou 

extremamente negativa, que faz o transporte de drogas sem sequer compreender o mecanismo 

por trás da droga que está transportando, destacando que não haveria provas que participasse de 

organização criminosa.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo regimental. 

É o relatório.
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VOTO

A irresignação não merece guarida.

Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual a mantenho por seus próprios fundamentos, os 

quais restaram assim consignados (e-STJ, fls. 725-731):
 

"Sobre a dosimetria, consta no acórdão impugnado (e-STJ, fls. 578-579 - 623-624):
 

"[...] O magistrado sentenciante reconheceu a confissão espontânea, na justa medida 
em que o réu confirmou a acusação, admitindo que transportaria o entorpecente ao 
exterior. Por conseguinte, mantém-se a pena em 05 (cinco) anos de e pagamento de , 
nos termos da Súmula nº 231 reclusão 500 (quinhentos) dias-multa do C. Superior 
Tribunal de Justiça, o que se confirma.
[...] Causa de diminuição de pena prevista no artigo 33, § 4º, da Lei de drogas A causa 
de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006 prevê a redução de 1/6 
(um sexto) a 2/3 (dois terços) na pena, para o agente que for primário, possuir bons 
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas e não integrar organização 
criminosa.
A douta defesa requer a aplicação dessa causa de diminuição em seu patamar máximo 
(2/3). A aplicação de tal causa de diminuição deve, entretanto, permanecer no patamar 
de 1/3 (um terço) adotado pela r. sentença, na medida em que frações maiores 
previstas pelo artigo 33, parágrafo 4º, da Lei Antidrogas são nitidamente reservadas 
para casos menos graves, a depender da intensidade do auxílio prestado pelo réu. , o 
apelante atuou em favor de uma organização criminosa In casu internacional, 
contribuindo, ainda que de maneira eventual, com suas atividades ilícitas. De fato, ao 
aceitar a proposta de transporte de drogas ao exterior, o réu tinha ciência de sua 
colaboração decisiva para o sucesso do grupo, em pelo menos dois continentes. 
Confira-se, nesse sentido, entendimento proferido por esta Colenda Turma:
[...] A propósito, seria o caso de afastar-se a guerreada causa de diminuição da pena, 
pois o réu ostenta outra viagem ao continente europeu, incompatível com a declarada 
condição financeira. Nesse diapasão, cuida-se de viagem de curta duração, cujos 
bilhetes aéreos foram adquiridos pouco antes do embarque, circunstâncias que se 
compatibilizam com anterior narcotráfico internacional. Entretanto, à míngua de 
recurso da acusação, mantém-se o reconhecimento da causa de diminuição e o patamar 
adotado pela r. sentença em 1/3 (um terço).
Aplicada a causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, na fração de 1/3 
(um terço), a pena do réu restou fixada em 03 (três) anos, 10 (dez) e pagamento de 
meses e 20 (vinte) dias de reclusão 388 (trezentos e oitenta e oito) . dias- multa." "[...] 
No que se refere à aplicação da atenuante genérica concernente à confissão 
espontânea, constou expressamente do v. Acordão que a pena restou fixada no patamar 
mínimo legal, em razão da aplicação da Súmula nº 231 do E. STJ, que continua válida 
e aplicável aos casos submetidos à apreciação do Poder Judiciário Federal. Confira-se 
excerto do v. acórdão:
 
Segunda fase O magistrado sentenciante reconheceu a confissão espontânea, na justa 
medida em que o réu confirmou a acusação, admitindo que transportaria 
o entorpecente ao exterior. Por conseguinte, mantém-se a pena em e 05 (cinco) anos de 
reclusão pagamento de , nos termos da Súmula nº 231 do C. 500 (quinhentos) dias- 
multa Superior Tribunal de Justiça, o que se confirma.
 
A propósito, como bem esclareceu a douta Procuradoria Regional da República em 
Contrarrazões, não se ignora que a 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça afetou 
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para julgamento três recursos especiais (REsp n.º 2.057.181, no 2.052.085 e n.º 
1.869.764) que discutem a possibilidade de fixação da pena abaixo do mínimo legal.
Todavia, o simples fato de o E. Superior Tribunal de Justiça proceder à discussão 
voltada para eventual revisão do enunciado sumular ora em discussão não gera, 
automaticamente, o seu cancelamento ou mudança de entendimento, tanto que 
julgados bastante recentes de ambas as Turmas de competência criminal daquela Corte 
Superior reafirmaram a validade da Súmula 231 do STJ, aplicando-a para impedir a 
diminuição da pena intermediária abaixo do mínimo legal.
No mais, tendo em vista a aplicação da Súmula nº 231 do E. Superior Tribunal de 
Justiça, a pena intermediária foi estabelecida no patamar mínimo legal, não havendo 
espaço para a fixação de fração de redução aquém do mínimo.
A propósito, a respeito da dosimetria da pena, o Superior Tribunal de Justiça entende 
que se trata de uma prerrogativa judicial dotada de discricionariedade juridicamente 
vinculada, apresentando-se válida desde que realizada com fundamentação idônea, de 
acordo com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, e sem qualquer 
ilegalidade flagrante ou tentativa de desvirtuamento do texto legal.
Ante o exposto, voto por voto por REJEITAR os Embargos de Declaração opostos."

 
No tocante ao pleito de fixação da pena abaixo do mínimo legal, no dia 14/08/2024, 
houve o julgamento conjunto, na Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, dos 
RESPs 1.869.764/MS, 2.052.085/TO e 2.057.181/SE, ocasião em que foi mantida a 
incidência do enunciado da Súmula 231/STJ, o qual preconiza que "a incidência da 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo 
legal".
A ementa do julgado foi assim redigida:
 

"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA 
DE REVISÃO DO ENUNCIADO DA SÚMULA 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE E IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. PRECEDENTE 
VINCULANTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 158. ESTABILIDADE, 
INTEGRIDADE E COERÊNCIA DO SISTEMA DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
PRECEDENTES. POSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO RESTRITA AO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. PRINCÍPIOS DA RESERVA LEGAL, DA 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E DA PROPORCIONALIDADE. 
INDISPONIBILIDADE JUDICIAL DOS LIMITES MÍNIMO E MÁXIMO DA 
PENA. VALIDADE DA SÚMULA 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
ANTE A METODOLOGIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA INSTITUÍDA 
PELO CÓDIGO PENAL. INSTITUTOS DA JUSTIÇA PENAL NEGOCIADA. 
REQUISITOS ESPECÍFICOS. RECURSOS ESPECIAIS DESPROVIDOS.
I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n.º 2.052.085-TO e n.º 2.057.181-SE 
foram afetados à Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça para reavaliação do 
enunciado da Súmula n.º 231 do STJ, que estabelece a impossibilidade de que a 
incidência de circunstância atenuante reduza a pena abaixo do mínimo legal. O relator 
propôs a superação do entendimento consolidado (overruling), com modulação de 
efeitos para evitar a modificação de decisões já transitadas em julgado.
II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a existência do tema 158 da 
repercussão geral, avaliar se é possível a superação do entendimento enunciado pela 
Súmula n.º 231, STJ, pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça; e (ii) 
examinar a (im)possibilidade de incidência de atenuante induzir pena abaixo do 
mínimo legal.
III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da 
repercussão geral (RE n.º 597.270) estabelece, com eficácia vinculante, que a 
incidência de circunstância atenuante genérica não pode reduzir a pena abaixo do 
mínimo legal, em respeito aos princípios constitucionais da reserva legal, da 
proporcionalidade e da individualização da pena.
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IV - A função de uniformização jurisprudencial atribuída ao Superior Tribunal de 
Justiça não autoriza a revisão de tese fixada em repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal, dado o caráter vinculante desses precedentes, em atenção à 
estabilidade, à integridade e à coerência do sistema de uniformização de precedentes.
V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal Federal nenhum indicativo de que a 
Corte esteja inclinada a rever o Tema 158, o que impossibilita a aplicação do instituto 
do anticipatory overruling pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça.
VI - No plano judicial, a discricionariedade do magistrado deve respeitar os limites 
mínimos e máximos estabelecidos em lei, em conformidade com o princípio da 
reserva legal, que veda a modificação dos parâmetros previstos pelo legislador.
VII - O método trifásico de dosimetria da pena adotado pelo Código Penal (art. 68, 
CP) limita a discricionariedade judicial na segunda fase e impõe o respeito ao mínimo 
e máximo legal, de modo que as circunstâncias atenuantes não podem resultar em 
penas abaixo do mínimo abstratamente cominado pelo tipo penal.
VIII - A fixação de penas fora dos limites legais implicaria violação ao princípio da 
legalidade e usurpação da competência legislativa, o que comprometeria a separação 
de poderes e criaria um sistema de penas indeterminadas, incompatível com a 
segurança jurídica.
IX - O surgimento de institutos de justiça penal negociada, como a colaboração 
premiada e o acordo de não persecução penal, não justifica a revisão do entendimento 
da Súmula n.º 231, STJ, pois esses instrumentos possuem requisitos próprios e são 
aplicados em contextos específicos que não alteram a regra geral estabelecida para a 
dosimetria da pena.
Recursos especiais desprovidos.
Teses de julgamento: 1. A incidência de circunstância atenuante não pode reduzir a 
pena abaixo do mínimo legal, conforme o entendimento vinculante do Supremo 
Tribunal Federal no Tema 158 da repercussão geral. 2. O Superior Tribunal de Justiça 
não possui competência para revisar precedentes vinculantes fixados pelo Supremo 
Tribunal Federal. 3. A circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena 
abaixo do mínimo legal.
(REsp n. 1.869.764/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, relator para acórdão 
Ministro Messod Azulay Neto, Terceira Seção, julgado em 14/8/2024, DJe de 
18/9/2024.)

 
Confiram-se, ainda, outros julgados no mesmo sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MOEDA 
FALSA. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
SÚMULA N. 231 DO STJ. APLICABILIDADE MANTIDA. REGIME FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação firmada no Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual a incidência de circunstância atenuante, como a 
confissão espontânea, não pode conduzir à redução da pena para aquém do mínimo 
legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 do STJ.
2. Conquanto haja sido afetado à Terceira Seção o julgamento da questão, a 
"incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência desta Corte (...)" 
(AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 9/5/2023).
3. "O regime inicial fechado é o adequado para o cumprimento da pena superior a 4 e 
não excedente a 8 anos, em razão da reincidência da acusada, a teor do art. 33, §§ 2º, 
do Código Penal" (HC n. 470.694/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 
23/10/2018).
4. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp n. 2.522.067/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
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PROCESSO PENAL. SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
STJ AINDA VIGENTE NESTA CORTE. RECURSOS ESPECIAIS SUBMETIDOS 
À ANÁLISE DA TERCEIRA SEÇÃO. SOBRESTAMENTO DOS FEITOS NÃO 
DETERMINADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos da atual jurisprudência desta Corte, mostra-se inviável a redução da 
pena aquém do mínimo legal pelo reconhecimento da confissão espontânea, ora 
prevista no art. 65, inc. III, "d", do Código Penal - CP , conforme dispõe a Súmula n.
231 desta Corte.
2. Entende-se que "não há falar em aplicação do instituto do overruling, porquanto 
inexiste argumentação capaz de demonstrar a necessidade de superação da 
jurisprudência consolidada desta Corte Superior" (AgRg no REsp 1882605/MS, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 31/8/2020).
3. Embora a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de revisão da jurisprudência 
consolidada na Súmula n. 231/STJ, remetendo, assim, os autos dos Recursos Especiais 
n. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção, não fora 
determinado o sobrestamento dos feitos pelo então relator, Ministro Rogerio Schietti 
Cruz. Desse modo, não há óbice ao julgamento do presente feito.
4. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp n. 2.548.317/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024.)
 

Quanto fração da minorante, registre-se que a teor do disposto no § 4º do art. 33 da 
Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena 
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou 
integrarem organizações criminosas.
Como é cediço, o legislador ao instituir o referido benefício legal, teve como objetivo 
conferir tratamento diferenciado aos pequenos e eventuais traficantes, não 
alcançando, assim, aqueles que fazem do tráfico de entorpecentes um meio de vida.
A Corte de origem manteve o fracionamento do tráfico privilegiado em 1/3 
considerando que o recorrente atuou em favor de organização criminosa para o 
transporte de drogas em viagem ao exterior ao menos em dois continentes.
Entendeu ainda, pela possibilidade de afastamento da causa de diminuição pela 
possível dedicação, contudo, diante da ausência de recurso da acusação manteve a 
causa de diminuição em 1/3 da sentença.
Vale anotar que a jurisprudência desta Corte, acompanhando o atual posicionamento 
do STF, entende que a simples atuação do agente como “mula”, por si só, não induz 
que integre organização criminosa, sendo imprescindível, para tanto, prova 
inequívoca do seu envolvimento, estável e permanente, com o grupo criminoso.
Contudo, embora o desempenho dessa função não seja suficiente para denotar que o 
réu faça parte de organização criminosa, tal fato constitui circunstância concreta para 
ser valorada na definição do índice de redução pelo tráfico privilegiado, uma vez que 
se reveste de maior gravidade.
A propósito:
 

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. APONTADA VIOLAÇÃO AO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N.º 11.343/2006. REDUTOR MODULADO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM À RAZÃO DE 1/6 (UM SEXTO). PATAMAR MÍNIMO JUSTIFICADO. 
MULA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. MAIOR GRAU DE 
CENSURA E REPROVABILIDADE DA CONDUTA DENUNCIADA. 
CONSTATAÇÃO. PRECEDENTES. PEDIDOS CUMULATIVOS DE 
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL E SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO 
CORPORAL POR ALTERNATIVAS. PREJUDICIALIDADE EVIDENCIADA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Quanto à dosimetria, é cediço que o 
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órgão julgador deve, ao individualizar as penas, examinar com acuidade os elementos, 
empíricos e subjetivos, que contornam a empreitada criminosa, obedecidas e 
sopesadas - com certo grau de discricionariedade - as circunstâncias judiciais; 
eventuais agravantes e atenuantes e, por fim, causas de aumento e de diminuição 
incidentes, na forma do art. 68, caput, do Código Penal, para aplicar, de forma 
proporcional e fundamentada, a reprimenda necessária e suficiente à reprovação do 
crime. 2. Segundo remansosa jurisprudência proclamada por esta Corte, a modulação, 
na terceira fase dosimétrica, da causa especial de diminuição de pena do tráfico 
privilegiado, prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, no patamar mínimo de 1/6 
(um sexto), encontra-se devidamente justificada, quando o agente, conquanto 
primário, sem antecedentes criminais e sem comprovado envolvimento, estável e 
permanente, com organização criminosa, exerce - na qualidade de 'mu la' por esta 
recrutado - a traficância transnacional de estupefaciente, detidamente ocultado em 
compartimento falso da bagagem transportada, in casu, em voo oriundo de Lima, Peru, 
mediante ocultação da droga no interior da capa de livros e rolos de papel, 
delineamento apto a revelar maior grau de censura e reprovabilidade da conduta 
denunciada, transcendente à tipicidade ordinária encartada no tipo incriminador em 
exame. 3. Por consectário lógico, ratificada a modulação da minorante aludida na 
fração mínima, com a conseguinte confirmação da reprimenda corporal acima do 
patamar de 4 (quatro) anos, reputam-se prejudicados os pleitos cumulativos de 
mitigação do regime prisional semiaberto para o aberto e de substituição da sanção 
corporal cominada por alternativas, ex vi do art. 577, parágrafo único, do CPP, 
conjugada à dicção dos arts. 33, § 2.º, alínea c, e 44, inciso I, ambos do CP. 4. Agravo 
regimental desprovido.”(AgRg no AREsp 1395427/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 27/08/2019, DJe 10/09/2019).
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA QUE APLICOU A REDUTORA 
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO NA FRAÇÃO DE 1/6. IRRESIGNAÇÃO 
MINISTERIAL. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. NEGATIVA DE APLICAÇÃO COM BASE APENAS NA 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. AGENTE QUE ATUOU COMO 
MULA DO TRÁFICO. AUSÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS INDICATIVOS 
DA DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. FUNDAMENTO INIDÔNEO.
APLICAÇÃO DO REDUTOR. PENA REDIMENSIONADA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Agravo regimental 
interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que concedeu a ordem, de 
ofício, para aplicar o redutor do tráfico privilegiado na fração 1/6 e afastar a 
equiparação da conduta à crime hediondo. 2. A revaloração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização e à formação da convicção do julgador não requer o reexame 
probatório. Note-se que a análise dos fatos e fundamentos expressamente mencionados 
no acórdão recorrido não constitui reexame do contexto fático- probatório, mas 
valoração jurídica dos fatos já delineados pelas instâncias ordinárias.
3. A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 
pressupõe que o agente preencha os seguintes requisitos: a) seja primário; b) de bons 
antecedentes; c) não se dedique às atividades criminosas; e d) não integre organização 
criminosa. 4. O fundamento utilizado pela Corte local para afastar o reconhecimento 
do tráfico privilegiado foi a presunção de que a expressiva quantidade de 
entorpecentes seria indicativo de que o paciente não era traficante eventual, sem, 
contudo, haver a demonstração, por meio de elementos concretos extraídos dos autos, 
de que ele se dedicava a atividades criminosas ou mesmo que integrasse organização 
criminosa. 5. Embora a quantidade dos entorpecentes apreendidos seja parâmetro 
idôneo para modular a fração da redutora do tráfico privilegiado, esta Corte vem 
decidindo que tal circunstância, isoladamente, não legitima o afastamento da causa de 
diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, se dissociada de outros elementos 
de prova para atestar a dedicaçã o do apenado a atividades criminosa ou o fato de que 
ele integraria organização criminosa. 6. No mesmo sentido, são os precedentes do 
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Supremo Tribunal Federal, que firmam a possibilidade, em tese, de concessão do 
benefício do tráfico privilegiado, a despeito da apreensão de grande quantidade de 
droga, quando estiver caracterizada a condição de mula do tráfico. 7. Em verdade, o 
STF vem entendendo que a atuação no transporte de entorpecente, ainda que em 
grande quantidade, não patenteia, de modo automático, a adesão estável e permanente 
do apenado à estrutura de organização criminosa ou a sua dedicação à atividade 
delitiva. Precedentes. 8. Agravo regimental não provido.”(AgRg no HC 517.674/MS, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 22/10/2019, DJe 04/11/2019).
 

Desse modo, afastar a conclusão adotada pelo Tribunal de origem demandaria 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada pela 
Súmula 7/STJ."

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0367294-0 AREsp 2.756.517 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50022142420234036119

EM MESA JULGADO: 10/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WEVERSON MENDONCA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WEVERSON MENDONCA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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